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ENQUADRAMENTO  

 

O presente parecer tem como objetivo apresentar contributos da DECO no que diz 

respeito ao Projeto de Lei n.º 92/XVI/1.ª que propõe o alargamento da dedução de 

despesas com habitação em sede de IRS.  

 

ANÁLISE NA GENERALIDADE  

 

Tal como é conhecido, a DECO tem vindo a acompanhar e a trabalhar a temática da 

Habitação, nomeadamente através da participação em iniciativas legislativas sobre a 

matéria, atenta a natureza fundamental do Direito à habitação atribuído aos cidadãos em 

geral e aos consumidores em particular.  

  

A este respeito e pese embora as distintas matérias a que se dedicou, importa destacar 

o acompanhamento por parte da DECO na criação da Nova Geração de Políticas de 

Habitação, implementada desde 2018, na Lei de Bases da Habitação e mais recentemente 

ao Pacote Mais Habitação e às medidas que dentro dele vieram a integrar as temáticas 

relacionadas com o arrendamento, o crédito habitação e os respetivos programas de 

apoio, tendo em 2022 vindo a integrar o Conselho Nacional de Habitação, como membro 

permanente do mesmo.  

 

A escassez de habitação no mercado tem levado à subida do valor dos arredamentos nos 

últimos anos, impulsionados por sucessivas medidas políticas que pouco tem contribuído 

para serenar o delicado equilíbrio entre oferta e procura. Esta instabilidade tem tido um 

efeito dramático na vida das pessoas, sobretudo das classes de rendimento médio-baixo 

nos grandes centros urbanos, que tem visto o seu rendimento praticamente absorvido 

nas despesas com a habitação. 
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Em Portugal as famílias com rendimentos de trabalho não conseguem fazer face ao custo 

da habitação, seja habitação própria seja arrendada. Num estudo recente feito pelo 

Ministério da Economia, só em 45 municípios é que metade das famílias tem rendimentos 

suficientes para os bancos aceitarem emprestar dinheiro. Esta realidade empurra as 

famílias portuguesas para situações de grande fragilidade, obrigando muitas famílias a 

viver em condições habitacionais indignas. 

É urgente repensar a forma de como as políticas de habitação estão a ser desenhas de 

forma a estimular um mercado confiante e robusto, sendo que a componente fiscal 

associada a todo este setor deverá incentivar mudanças que promovam a oferta e 

garantam preços efetivamente acessíveis a quem não dispõe de rendimento disponível 

para pagar os preços atualmente praticados no mercado.  

Neste sentido, a DECO não pode deixar de louvar a iniciativa do Grupo Parlamentar do PS 

no sentido de colocar o foco na necessidade de alargamentos dos valores passíveis de ser 

dedutíveis a titulo de despesas no arrendamento Ainda assim, aproveitamos a 

oportunidade para reforçar  que a par desta medida deveria ter sido equacionado 

também um incentivo fiscal maior a quem está disponível para colocar no mercado do 

arrendamento um imóvel e que realiza obras de manutenção e reparação dos imóveis 

após a celebração do contrato de arrendamento, dada a limitação decorrente do art. 

41.º, n.º 7 do CIRS. Aliás, a este respeito importa inclusivamente equacionar as 

orientações concedidas pela Diretiva de Desempenho Energético dos Edifícios (Diretiva 

2024/1275 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de abril de 2024), que dão 

destaque à atuação dos senhorios, os quais, no entendimento da DECO, deverão ser alvo 

de significativos incentivos fiscais para melhorar o desempenho energético dos edifícios 

que colocam ou já colocaram no mercado de arrendamento.  

 

 

 

 



 

 
 
 

Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor – DECO 
Rua de Artilharia Um, nº 79 – 4º 

1269 – 160 Lisboa 

4 

ANÁLISE NA ESPECIALIDADE  

 

Artigo 2.º Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 

Art. 78.º-E 

Tal como já referido, a DECO louva qualquer iniciativa que tenha por intenção aumentar 

o limite das deduções com habitação, reduzindo o esforço das famílias com esta despesa. 

No entanto e ao contrário daquilo que tem vindo a ser desde há muito tempo 

reivindicado pela DECO, parece-nos que esta proposta não corresponde a um verdadeiro 

alargamento das despesas com a habitação, na medida em que se foca apenas no 

arrendamento esquecendo os contrangimentos da limitação atualmente imposta pelas 

alíneas b), c) e d) do n.º 1 do Artigo 78.º-E do Código do IRS.  

 

Atualmente a lei prevê que à coleta do IRS devido pelos sujeitos passivos é dedutível um 

montante correspondente a 15 % do valor suportado por qualquer membro do agregado 

familiar no que diz respeito juros de dívidas, por contratos celebrados até 31 de 

dezembro de 2011, contraídas com a aquisição, construção ou beneficiação de imóveis 

para habitação própria e permanente ou arrendamento devidamente comprovado para 

habitação permanente do arrendatário, até ao limite de (euro) 296.  

Esta situação afasta não só todos os titulares de contrato de crédito habitação celebrados 

após 2011 e mesmo aqueles que tenham optado por transferir o crédito para outra 

entidade bancária, uma vez que são celebrados novos contratos de crédito.  

 

Ora, no entendimento desta Associação, esta realidade deverá ser alterada, não só face 

ao aumento de custo de vida, tao significativo que as famílias portuguesas tiveram que 

suportar, mas igualmente porque, nos últimos anos e com vista a melhorar as condições 

do crédito habitação, foram motivadas as transferir os seus contratos para outras 

entidades de forma a beneficiar de uma redução do aumento brutal da Euribor. Ora, 

neste sentido a consagração legal vigente de dedução das despesas com juros no crédito 

habitação apresenta-se totalmente desenquadrada da atual realidade e das efetivas 



 

 
 
 

Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor – DECO 
Rua de Artilharia Um, nº 79 – 4º 

1269 – 160 Lisboa 

5 

necessidades das famílias portuguesas, pelo que seria importante reformular esta 

consagração e permitir, sem qualquer limitação temporal, a dedução dos juros do crédito 

habitação. 

 

Nesta medida, recordamos a necessidade e urgência de se repor a possibilidade de 

deduzir os juros do crédito à habitação para todos, independentemente da data da 

respetiva escritura. O atual valor médio da prestação da casa é substancialmente superior 

àquilo que era no final de 2011, ano em que o regime mudou. Consequentemente, o 

peso assumido pelo crédito à habitação no orçamento familiar é consideravelmente 

superior àquilo que era em finais de 2011. 

 

Acresce que em 2012, quando se alterou a lei, assistia-se a “uma diminuição das taxas de 

juro (...) num quadro de relativa estabilização dos preços de habitação”, para além de “o 

crédito à habitação (...) apresentar níveis de incumprimento contidos (...), para o qual 

tem contribuído o nível historicamente baixo das taxas de juro neste segmento, que 

conduziu a reduções substanciais da prestação média nestes contratos.”. À presente data 

assistimos ao fenómeno absolutamente inverso. Pelo que seria importante aproveitar a 

presente proposta para igualmente ser alterado este regime que não tem beneficiado, 

de forma equitativa, os consumidores e as famílias portuguesas.  
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CONCLUSÕES  

 

Sem prejuízo de esclarecimentos adicionais que se mostrem necessários face à posição 

assumida neste parecer, a DECO entende como necessário:  

 

• A criação de um incentivo fiscal a quem está disponível para colocar no mercado 

do arrendamento um imóvel e que realiza obras de manutenção e reparação dos 

imóveis após a celebração do contrato de arrendamento, sem a limitação 

decorrente do art. 41.º, n.º 7 do CIRS.  

• A avaliação das orientações concedidas pela Diretiva de Desempenho Energético 

dos Edifícios (Diretiva 2024/1275 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 

de abril de 2024), que que dão destaque à atuação nos senhorios, os quais 

deverão ser alvo de significativos incentivos fiscais para melhorar o desempenho 

energético dos edifícios que colocam ou já colocaram no mercado de 

arrendamento.  

•  A introdução da possibilidade de dedução de juros do crédito à habitação para 

todos, independentemente da data da celebração da escritura, mediante a 

alteração do art. 78.º-E, alíneas b), c) e d) do CIRS.  

 




